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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO E REMESSA 
NECESSÁRIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE O 
CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  INEXISTÊNCIA.  MATÉRIA 
EXPRESSAMENTE DECIDIDA. INTENÇÃO DE REDISCURSÃO DO MÉRITO 
E  DE  PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 

1.  Não  existindo  no  Acórdão  embargado  omissão  a  ser  sanada,  rejeitam-se  os 
Aclaratórios opostos sob tal fundamento.

2. Fundamentando o “decisum” de forma clara e suficiente, não está o magistrado 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente. Precedentes do STJ e deste Tribunal.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos 
Embargos de Declaração na Apelação, em que figuram como Embargante o Estado 
da Paraíba e Embargado o Município de Juazeirinho.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator, em conhecer dos Embargos de 
Declaração para rejeitá-los.

VOTO.

O Estado da Paraíba opôs Embargos de Declaração, f. 178/181, contra o 
Acórdão de  f.  173/175,  que  desproveu a  Apelação  e  a  Remessa  Necessária  da 
Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Juazeirinho, nos autos 
da  Ação  Declaratória  em  face  dele  ajuizada  pelo  Município  de  Juazeirinho, 
objetivando o reconhecimento da incidência do ICMS sobre a totalidade da conta de 
energia elétrica da Edilidade. 

Alegou que a base de cálculo do ICMS deve ser composta por todos os 
valores pagos relacionados à mercadoria, no caso a energia elétrica, e não apenas 
em relação ao seu valor bruto.



Pugnou pelo acolhimento dos presentes Embargos para que sejam sanadas 
as omissões apontadas e prequestionados os arts. 267, VI, e o art. 20, §4º, todos do 
CPC, e ainda os arts. 9 e 13 da LC 87/96, possibilitando a interposição de Recurso à 
instância superior.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os pressupostos de 
admissibilidade.

Na conceituação de Rinaldo Mouzalas1, a omissão, um dos requisitos legais 
para  ensejar  a  interposição  dos  embargos  declaratórios,  “ocorre  quando  o 
pronunciamento jurisdicional há de ser complementado (o pronunciamento é omisso 
quando não se manifestar sobre um pedido, causa de pedir, ou questões de ordem 
pública)”.

No caso dos autos, a Embargante alega que o Acórdão foi omisso por não 
haver se manifestado sobre a hipótese de incidência do ICMS, ou seja, se sobre a 
totalidade  da  conta  de  energia  elétrica  da  Edilidade  ou  apenas  em  relação  ao 
consumo efetivo.

Como se pode inferir da argumentação supra, não é o caso da interposição 
de Embargos Declaratórios, porquanto não há omissão no Acórdão, conforme se 
pode observar pelo seguinte excerto extraído da Decisão às f. 175:

Quanto ao mérito,  a matéria discutida nos autos foi  objeto da Súmula nº 391, do 
Superior Tribunal de Justiça, cujo verbete dispõe expressamente que “o ICMS incide 
sobre o valor  da tarifa  de energia elétrica correspondente à  demanda de potência 
efetivamente  utilizada”,  sendo,  inclusive,  este  entendimento  perfilhado  por  este 
Tribunal,  de  sorte  que  a  Sentença  revela-se  consentânea  com  a  jurisprudência 
dominante de ambas as cortes.

In  casu,  trata-se  de  nítida  intenção  de  revisão  do  julgado,  o  que  é 
inadmissível na ordem processual.

Fundamentando a Decisão de forma clara e suficiente, não está o Julgador 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente2, notadamente em momento inoportuno.

Ausentes  quaisquer  dos  requisitos  de  admissibilidade  dos  Embargos  de 
Declaração, o caráter prequestionatório que a Embargante deseja emprestar-lhe não 
tem como ser acolhido, já que o aludido Acórdão dissecou toda a matéria discutida, 

1 Souza e Silva, Rinaldo Mouzalas de, Processo Civil, Série Concursos, Coordenação George Salomão Leite, 
Editora PODIVM, Salvador-BA, 2009, p.493.

2 STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.213.855; 2010/0179836-0; Sexta Turma; Rel. Min. Og Fernandes; DJE 10/06/2013;  
Pág. 911;  TJPB; EDcl 999.2012.001187-2/001; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio 
Bezerra Filho; DJPB 10/10/2013; Pág. 7;  TJPB; Rec. 200.2011.050647-0/001; Segunda Câmara Especializada 
Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 07/10/2013; Pág. 8



inexistindo, portanto, qualquer eiva de omissão a ser sanada. 

Isso posto, inexistindo omissão a ser sanada, conhecidos os Embargos 
de Declaração, rejeito-os.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente à 
sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


